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Brasil vai rever Direitos Autorais na Internet. O que
está em jogo? 

Youtubers, podcastters, bloggers e produtores de
conteúdo que têm a internet como principal pla-
taforma, atenção! Há dois meses, e sem muito alarde,
o Ministério da Cidadania - que incorporou o Mi-
nistério da Cultura, responsável anterior pela dis-
cussão de uma reforma na lei de direitos autorais
brasileira - abriu uma consulta pública para debater o
assunto. Não sabia? Pois émuitagente interessadano
tema também ainda não sabe.

O lado bom disso? O governo decidiu ouvir a so-
ciedade, antes de encaminhar um projeto de lei do
Executivo para oCongresso. O lado ruim? O fez atra-
vés de um formulário simples, nada propositivo, no
qual é possível opinar e enviar sugestões. Pior, sem
dar transparência às contribuições já enviadas e tam-
pouco dizer como irá sistematizá-las e apresentá-las
aos interessados. Ah! Outra coisa importante: a con-
sulta termina no próximo dia 15 de setembro, e não
deve ser prorrogada, uma vez que isso já aconteceu
em agosto, passado o período inicial estabelecido.

Por que devemos nos preocupar? Porque embora a
atual Lei de Direitos Autorais precise realmente de
uma revisão, por conta dos novos formatos digitais
de produção e distribuição de conteúdo, sobretudo
audiovisual, a iniciativa do governo surpreendeu até
mesmo quem acompanha o tema de perto.

"Diante da atual política de propriedade intelectual
do governo, eu achava que a revisão da lei de direitos
autorais não seria uma prioridade", comenta Gior-
getti Valente, Diretora do InternetLab e coor-
denadora do Creative Commons Brasil.

Marina participa ativamente dos debates sobre
direitos autorais naInternet faz pelo menos12 anos,
quando em 2007, também por consulta à população e
através de diversas reuniões e audiências públicas, o
governo brasileiro propôs reformar a lei atual, a
9.610, de 1998.

A motivação do atual governo para se debruçar sobre
esse tema, nesse momento, intriga muitos dos que,
como Marina, se dedicam a estudar as implicações
do atual regime de direito de autor para a Internet e
outros meios digitais.

"Tem alguns motivos possíveis. Um deles está des-
crito no próprio formulário da consulta pública.
Além de perguntar o que gostaríamos de ver trans-
formado, ele faz algumas perguntas sobre se a gente
deveria adotar ou não reservas presentes em dois tra-
tos internacionais; o tratado a OMPI de 1996 e o Tra-
tado de Beijing, da WIPO, que é mais recente. Um
deles é sobre direito autoral e o outro é sobre direitos
conexos", comenta Marina.

Ambos tratam de direitos autorais no ambiente di-
gital. E embora a lei de 1998 tenha incorporado al-
guns dos seus dispositivos, o Brasil não é signatário.
A interpretação dos especialistas éadequeaconsulta
pretende legitimar uma mudança de posição, para fa-
vorecer o país em algumas negociações de acordos
comerciais com países signatários, como Estados
Unidos e Canadá. Um outro motivo possível foi a a
publicação, em maio, da Diretiva da União Europeia
sobre Direito de Autor, que entre outras coisas pre-
tende limitar a forma como o material protegido por
direitos de autor é compartilhado online, es-
pecialmente no Facebook e no Youtube.

Nos artigo 15 e 17, a Diretiva Europeia institui a tal
"taxa do link" e a obrigatoriedade de adoção, por par-
te plataformas, de filtros automático para upload de
conteúdo, já que responsabiliza os intermediários
(no casoas plataformas) pela violação dedireitos au-
torais, especialmente em relação ao conteúdo de ter-
ceiros, a menos que tomem medidas para filtrar ou
eliminar proativamente o material infrator.

"Basicamente, a diretiva cria a responsabilidade pri-
mária das plataformas por violações de direitos au-
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torais nelas", explica Marina. "Representantes da
indústria audiovisual, principalmente a indústria fo-
nográfica, costumam pressionar bastante por isso. A
indústria fonográfica tem muita preocupação com as
músicas publicadas no Youtube, por exemplo".

Na opinião dela, vem sendo construída uma nar-
rativa no cenário internacional a respeito de um fe-
nômeno chamado value gap, que evidencia a
discrepância entre o valor originalmente recolhido
pelas plataformas e aquele repassado aos detentores
dos direitos. Essa argumentação é central nos úl-
timos relatórios da Federação Internacional da In-
dústria Fonográfica (veja, por exemplo, o mais
recente, de 2019). E não se aplica às empresas que
oferecem catálogos de obras protegidas por direito
autoral, como Netflix e Spotify, por que elas já têm as
autorizações necessárias para disponibilização des-
sas obras online.

"O que eles dizem é que o Spotify, com muito menos
usuários que o Youtube, repassa mais por usuário.
Então o Youtube estaria se apropriando de uma parte
do dinheiro que é do detentor do direito", explica Ma-
rina. "Tem alguma verdade aí, mas a narrativa tam-
bém distorce alguns pontos, força a barra em outra
como igualar o Youtube e o Spotify, que são serviços
muitos diferentes. A execução de músicas no You-
tube pode tanto ser primária, quanto de apoio, como
trechos pequenos inseridos como músicas de fundo
em vídeos.São utilizaçõesdiferentes.Não dápara co-
locar os dois na mesma balança", diz ela.

Marina lembra, em artigo recente, que "há várias hi-
póteses em que obras protegidas por direito autoral
podem ser utilizadas sem que isso signifique uma in-
fração. É o caso, por exemplo, da paródia, que é a uti-
lização de uma obra preexistente para a criação de
uma outra, que trabalhe em cima da primeira, para
fins de sátira ou crítica. O direito de criar paródias es-
tá previsto naLei deDireitos Autoraisbrasileira (Lei
n. 9.610/98), no art. 47. Pela lei, obras preexistentes
também podem ser utilizadas em obras novas para
fins de citação, ou como recurso criativo, desde que

alguns limites sejam respeitados."

O fato é que essa narrativa pegou, e foi ela que fun-
damentou a mudança na Europa. Criou-se a ideia de
que as plataformas que se baseiam na geração de con-
teúdo por parte dos usuários (as UGC) não estão re-
passando os valores decorrentes dos direitos de autor
adequadamente, por conta da proteção que elas têm
em relação às suas responsabilidades primárias. As
plataformas estariam se escondendo atrás dessa pro-
teção para não fazer o controle que elas deveriam es-
tar fazendo, ou para ter vantagens nas negociações
com os detentores dos direitos.

"Isso na Europa ganhou um tom bem antiamericano,
do tipo a indústria do entretenimento europeu está
perdendo por conta da indústria de tecnologia ame-
ricana e aí passou a responsabilização primária e a
ideia de que as plataformas têm obrigação de li-
cenciar tudo.Algosuper complexo",explica Marina.

Aqui, por exemplo, o nosso Marco Civil da Internet
não definiu a responsabilidade das plataformas em
casos de violações de direito autoral - a regra de-
termina que as plataformas são responsáveis apenas
após o descumprimento de uma ordem judicial de re-
moção do conteúdo infrator.

"E uma das notas de rodapé da consulta pública do
Ministério da Cidadania é a revisão do artigo 19 do
Marco Civil, que estabelece a responsabilização da
plataformas em relação ao Direito Autoral", alerta
Marina.

Como já havia pressões no Brasil nesse sentido, a luz
vermelha acendeu.

O lado positivo

Mas o pessoal do Creative Commons Brasil prefere
olhar a consulta pública pelo lado positivo. Interessa
à entidade debater o direito autoral em busca de fa-
vorecer condições para a propagação do co-
nhecimento livre, as permissões de uso pra fins
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educacionais, de preservação da memória e outros
usos de interesse público, e a autonomia dos/as au-
tores/as para decidir sobre suas obras, por exemplo.

Na última quinta-feira, por considerar a diversidade
de vozes nesses processos muito importante, a CC
Brasil promoveu um tuitaço convocando os bra-
sileiros ase engajarem no debateparticipando dacon-
sulta.

"Você querajudar amoldar o futuroda internet? Par-
ticipe da consulta de #DireitoAutoral e saiba mais",
diziaumdos tuítes. "Séries, músicas, livrosememes:
já pensou como o direito autoral está presente no seu
dia a dia?" e "Você sabia que no Brasil a lei permite
que se execute música e represente teatro em sala de
aula, masprofessores nãotêmpermissão expressapa-
rapassar filme? Se você acha queé importante pensar
o #DireitoAutoral, contribua!", diziam outros.

"Como a consulta não tem texto base, é aberta, mas
pede a contribuição em cima de dez eixos, achamos
importante mobilizar o pessoal para fazer pro-
posições positivas", comenta Rafael Zanatta, ad-
vogado e pesquisador na área dos direitos digitais.

A ideia é do CC Brasil aproveitar a consulta para re-
forçar oportunidades que até mesmo a Diretiva Eu-
ropeia abre, em outras frentes, como a possibilidade
de cópia e reprodução de documentos em museus pa-
ra fins de acesso público e repensar as restrições
existentes hoje para ensino, em sala de aula.

"Tem ummonte de regrasquesão consideradas super
interessantes na Diretiva Europeia do ponto de vista
mais progressista, orientadas a mineração de dados
por IA, a favorecer o uso do domínio público por ins-
tituições culturais, a ter uma exceção geral para edu-
cação e por aí vai. Se a gente vai discutir a Diretiva

Europeia, se ela é uma inspiração para revisão da lei
brasileira, vamos discutir esses pontos também", ex-
plica Marina.

Mas está muito claro para todos queo maior interesse
do Ministério da Cidadania é rever os Direitos Au-
torais na Internet. O release de lançamento da con-
sulta fala explicitamente em atualizar a lei, "em
particular para lidar com as novas tecnologias e os
novos modelos de negócios que surgiram ao longo
desse período. Entre as áreas diretamente re-
lacionadas ao tema, estão os serviços de streaming de
música, livros, filmes e seriados; plataformas de dis-
ponibilização e compartilhamento de conteúdo por
terceiros; tecnologias de inteligência artificial, co-
leta de dados, impressão em 3-D e realidade virtual".

Nele, o secretário deDireitos AutoraisePropriedade
Intelectual destacaqueaárea impacta avida de todos,
ainda que nem todos saibam disso. Quando tiramos
uma selfie com um grupo de amigos, fazemos um ví-
deo no smartphone ou produzimos um texto ou um
desenho para uma página na internet, produzimos
uma obra intelectual. Além disso, fazemos uso de
obras e conteúdos protegidos por direitos de autor e
direitos conexos quando lemos um livro, vemos uma
peça de teatro, ouvimos uma música, usamos um sof-
tware de computador ou assistimos a um filme ou
uma série.

"Hoje ficou tão comum baixar uma música, um ví-
deo, que as pessoas não sabem que estão violando o
direito autoral, cometendo um crime. Então, ao par-
ticiparemdaconsulta pública,elas vãopercebero que
é o direito autoral, o limite, até onde elas podem ir",
explica Maurício Braga. "Essa conscientização é im-
portante para que as pessoas percebam que elas têm
direitos, mas precisam entender, também, quais são
os seus deveres", conclui.
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Está fazendo o quêparado aí? Vai lá napágina dacon-
sulta e faz a sua contribuição.

Se quiserse inteirar mais sobre o assunto antes deopi-
nar, recomendo assistir a live do Instituto de Tec-
nologia e Sociedade do Rio de Janeiro no Facebook,
com os professores Sérgio Branco e Carlos Affonso.

** Este texto não reflete, necessariamente, a opinião
do UOL
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Brasil precisa resolver o gargalo das patentes -
Money Report 

O ministro daEconomia, PauloGuedes, tem cobrado
de sua equipe uma solução para a morosidade no
registro de patentes no país. Atualmente, há 160 mil
pedidos na fila do Instituto Nacional de Propriedade
Intelectual (INPI). Guedes quer reduzir o estoque
em 80% até 2021, mas muita gente acha que será im-
possível cumprir a meta. Não deveria ser. No Brasil,
uma patente demora 10 anos para ser aprovada. Na
União Europeia, o prazo médio é de 3 anos. Nos Es-
tados Unidos, 2,6 anos. Na China, 1,8 ano.

Por que é importante

A demora emperra a inovação, freia o crescimento e
envenena o ambiente de negócios do país

Quem ganha

Com a agilidade no registro de patentes, a economia
chinesa. Uma das razões para a China estar na linha
de frente da economia mundial é sua extraordinária
capacidade para inovar. O governo chinês concede
prêmios em dinheiro às empresas que mais registram
patentes. Isso explica por que Huawei e ZTE, co-
lossos da área de telecomunicações, são as com-
panhias que mais depositam patentes no mundo

Quem perde

A capacidade de as empresas brasileiras inovarem.
Como um pedido de patente demora 10 anos para ser
aprovado no Brasil, até isso acontecer há o risco de a
inovação já ser tido superada por um concorrente in-
ternacional
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